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15 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores, num dos métodos de seleção, 
não lhes sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

16 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do Presidente da Câmara, é afixada, nos termos do n.º 6 do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação 
atual, em local visível e público nas instalações do município, dispo-
nibilizada na respetiva página eletrónica, sendo ainda publicado um 
aviso na 2.ª série do Diário da República, com informação sobre a sua 
publicitação.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

19 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de fevereiro e para 
efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência devem 
declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência.

20 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua redação atual.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual, o presente aviso 
será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 
1.º dia útil seguinte à presente publicitação, a partir da publicação no 
Diário da República, na página eletrónica do Município e por extrato, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

22 — Designação do Júri:
Referências 1 e 2:
Presidente: Renato Duarte Batalha, Chefe da DOAQV;
Vogais efetivos: Élio Narciso Nascimento Reis Piriquito, Técnico 

Superior, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos e 
Olivio José Franco Piedade Costa, Encarregado Operacional.

Vogais suplentes: Maria do Rosário Vinhas Henriques Agostinho 
Matos, Técnica Superior e Olga Maria Sebastião Vicente Martins, As-
sistente Técnica.

19 de outubro de 2016. — A Vice -Presidente, Rute Miriam Soares 
dos Santos.

309967402 

 MUNICÍPIO DA AZAMBUJA

Aviso (extrato) n.º 15218/2016
1 — Em cumprimento do disposto nos n.os 1 e 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 abril, torna-se pública a lista de ordenação 
final, depois de homologada pelo Sr. Presidente do Município da Azam-
buja, em 16 de novembro de 2016, do procedimento concursal comum 
para a constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, com vista ao preenchimento de oito postos de trabalho 
para a carreira e categoria de Assistente Operacional (Auxiliar de Ação 
Educativa), aberto pelo Aviso n.º 7385/2016, publicado no Diário da 
República n.º 111, 2.ª série, de 9 de junho, para desempenho de funções 
no Município da Azambuja.

Lista de Ordenação Final 

Nome Classificação
final 

Critério
de

desempate

6 — Paula Cristina Catalão Martins . . . . . . . . . 16,8 b)
7 — Gabriela Rodrigues Libânio. . . . . . . . . . . . 16,8 b)
8 — Tânia Alexandra Saraiva Pinto. . . . . . . . . . 16,6 a)
9 — Ana Paula Carvoeiro Luzio  . . . . . . . . . . . . 16,6 a)
10 — Marlene Silvia Aboim Gonçalves  . . . . . . 16,2 c)
11 — Eunice Narciso Estevão . . . . . . . . . . . . . . 16,2 c)
12 — Filipa Alexandra Mata Inácio. . . . . . . . . . 15,6 d)
13 — Inês Cartaxo Martins Magalhães . . . . . . . 15,6 d)
14 — Carla Alexandra Simões Ponte Ferreira  . . . 15,6 e)
15 — Lucinda Maria Matias Vicente de Sousa 15,6 d)
16 — Zélia Maria Máximo Patrício Coelho  . . . 15,6 e)
17 — Ana Rita Lisboa Diogo. . . . . . . . . . . . . . . 15,0 a)
18 — Ana Lúcia Dias Fonseca da Costa  . . . . . . 15,0 d)
19 — Adriana Silva Cristóvão . . . . . . . . . . . . . . 15,0 d)
20 — Maria Salomé Marques de Sousa. . . . . . . 15,0 e)
21 — Cátia Sofia Marques Pereira  . . . . . . . . . . 15,0 e)
22 — Ana Sofia Oliveira Almeida . . . . . . . . . . . 15,0 a)
23 — Ana Cláudia Marques Nunes . . . . . . . . . . 15,0 a)
24 — Maria Fernanda da Silva Lourenço  . . . . . 15,0 a)
25 — Cláudia Sofia Abreu Fernandes Pinto  . . . Excluída f)
26 — Célia Maria Lopes de Jesus  . . . . . . . . . . . Excluída g)
27 — Cristina Dolores dos Santos Branco  . . . . Excluída g)
28 — Maria Madalena Dimas Lúcio . . . . . . . . . Excluída g)
29 — Susana Cristina Coelho dos Santos  . . . . . Excluída g)
30 — Tatiana Carina Metrogos Mateus . . . . . . . Excluída g)

a) Critério De desempate: Habilitação Literária 
b) Critério de Desempate: Nota de conclusão da Habilitação Literária 
c) Critério de Desempate: Data de conclusão da Habilitação Literária 
d) Critério de Desempate: Habilitação Literária e Nota de conclusão da Habilitação Lite-

rária 
e) Critério de Desempate: Habilitação Literária e Data de conclusão da Habilitação Lite-

rária 
f) Não compareceu ao 2.º método de seleção — Avaliação Psicológica 
g) Excluída nos termos do n.º 19 do Aviso n.º 7385/2016, de 9 de junho, por ter obtido 

uma classificação inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção. 

 2 — Nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º, conjugado com o disposto 
na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, 
notificam-se os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no de-
curso da aplicação dos métodos de seleção, que a lista unitária de ordenação 
final devidamente homologada se encontra afixada em local visível neste 
Município e na página eletrónica da entidade, em www.cm-azambuja.pt, 
encontrando-se igualmente disponível em www.ina.pt/azambuja.

3 — De acordo com o n.º 3 do artigo 39.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 6 de abril, do despacho de homologação da lista de ordenação final 
pode ser interposto recurso hierárquico ou tutelar.

23 de novembro de 2016. — O Presidente da Câmara de Azambuja, 
Luís Manuel Abreu de Sousa.

310043646 

Nome Classificação
final 

Critério
de

desempate

1 — Adriana Isabel Gonçalves Morgado. . . . . . 17,8 a)
2 — Cláudia Renata Pescadinha Zarro  . . . . . . . 17,8 a)
3 — Carina Isabel da Silva Afonso Gonçalves 17,8 a)
4 — Isabel Maria Aniceto Carvalho Lisboa . . . 17,2
5 — Maísa Maria Beirão da Costa Barros Fortu-

nato   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8 a)

 Aviso n.º 15219/2016

Procedimentos concursais comuns para a ocupação de postos de 
trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções públi-
cas a tempo indeterminado, na carreira e categoria de Assistente 
Operacional.
1 — Nos termos do artigo 33.º do anexo da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, conjugados com a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de 
abril, conjugados com o disposto no artigo 32.º da Lei n.º 7 -A/2016, 
de 30 de março, torna -se público que por meu despacho de 24 de 
agosto de 2016 e deliberação da Câmara de 30 de agosto de 2016, 
se encontram abertos procedimentos concursais comuns, tendo em 
vista o preenchimento de postos de trabalho da carreira/categoria de 
Assistente Operacional na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, previstos no Mapa de 
Pessoal do Município:

Referência a) — 3 lugares de Cantoneiro de limpeza
Referência b) — 1 lugar de Coveiro
Referência c) — 1 lugar de Tratorista
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2 — Dos três (3) lugares a ocupar para a atividade de Cantoneiro de 
Limpeza — Referência a), um (1) lugar destina -se a pessoas com um 
grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, devendo fazer referência no ponto 
8.1 do Formulário de Candidatura.

3 — Para efeitos do estipulado nos n.os 1 e 3 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas re-
servas de recrutamento no Município de Azambuja para Assistente 
Operacional, para as atividades de Cantoneiro de limpeza, Coveiro, 
Tratorista.

4 — Consultada a entidade centralizadora para constituição de 
reservas de recrutamento (ECCRC), em cumprimento do disposto 
no n.º 1 do artigo 4.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação, atribuição ora conferida ao INA, nos termos 
da alínea d) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, de 
29 de fevereiro, foi prestada, em 9 de novembro de 2016, a seguinte 
informação: “Não tendo, ainda, decorrido qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento, declara -se 
a inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer candidato 
com o perfil adequado”.

5 — Para efeitos do n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 
28 de novembro, conjugado com o n.º 3 do artigo 2.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, com os artigos 16.º e 16 -A.º do 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de dezembro, na redação atualizada, e 
ainda como Despacho n.º 2556/2014 -SEAP, as autarquias, não estão 
sujeitas à obrigação de consulta prévia à Direção Geral de Quali-
ficação dos Trabalhadores (INA), prevista na Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro, e enquanto as EGRA (Entidades Gestoras da 
Requalificação nas Autarquias) não estiverem constituídas, conforme 
informação prestada, em 8 de novembro de 2016, pela Comunidade 
Intermunicipal da Lezíria do Tejo (CIMLT), são as autarquias as 
entidades gestoras subsidiárias pelo que se declara a inexistência de 
candidatos em regime de requalificação.

6 — Para além do conteúdo funcional previsto no anexo da LTFP, 
“Funções de natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, enqua-
dradas em diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade 
variáveis. Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis 
ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço 
físico. Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela 
sua correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção 
e reparação dos mesmos”, pretende -se que os candidatos executem as 
seguintes tarefas:

Referência a) — 3 lugares de Cantoneiro de limpeza
Proceder à remoção de lixos e equiparados, varredura e limpeza de 

ruas, limpeza de sarjetas, lavagem das vias públicas, limpeza de chafariz, 
remoção de lixeiras e extirpação de ervas.

Referência b) — 1 lugar de Coveiro
Proceder a abertura e aterro de sepulturas, ao depósito e levantamento 

de restos mortais, proceder à limpeza e conservação dos arruamentos e 
outras infraestruturas do cemitério.

Referência c) — 1 lugar de Tratorista
Conduzir e manobrar tratores com ou sem atrelado e ou má-

quinas agrícolas motorizadas, operando normalmente numa área 
restrita, receber diariamente ordens sobre o serviço específico a 
desempenhar, que predominantemente compreende o transporte 
de materiais para as obras em curso, podendo, em alguns casos, 
executar outro tipo de tarefas mais específicas com alfaias aplicadas 
ao trator, tais como roçadoras, corta mato e cisternas, verificar, 
limpar, afinar e lubrificar o equipamento tendo em vista a sua 
conservação e manutenção, abastecer de combustível as viaturas, 
proceder a pequenas reparações providenciando, em caso de avarias 
maiores, o arranjo da viatura que conduz, neste caso, bem como em 
situações de eventuais acidentes, participar ao setor de transportes, 
proceder a arrumação da viatura no final do serviço, preencher e 
entregar diariamente no setor de transportes o boletim diário de 
viatura, mencionando o tipo de serviço, quilómetros efetuados e 
combustível introduzido.

7 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar do dia seguinte à data 
de publicação do presente aviso no Diário da República.

8 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a concurso e para constituição 
de reserva de recrutamento interna, nos termos do artigo 40.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, sempre que a lista de ordenação final, 
devidamente homologada, contenha um número de candidatos apro-
vados superior ao dos postos de trabalho a ocupar que será utilizada, 
sempre que, no prazo de 18 meses contados da data homologação 
da referida lista haja necessidade de ocupação de idênticos postos 
de trabalho.

9 — Local de trabalho: circunscrição do Município de Azambuja.
10 — Posicionamento remuneratório: Para os candidatos com 

relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, será 
efetuado nos termos do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na redação atual, conjugado com o artigo 42.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, 31 de dezembro (LOE 2015) aplicável por força 
do disposto no n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de 
março (LOE 2016). Os candidatos sem relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado serão posicionados na 1.ª posição 
a que corresponde o 1.º nível remuneratório (€ 530,00) da Tabela 
Remuneratória Única.

11 — Requisitos de admissão: poderão candidatar -se ao presente 
procedimento os indivíduos que, até à data limite para apresentação das 
candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

11.1 — Requisitos previstos nos artigos 17.º e 35.º do anexo da LTFP, 
nomeadamente:

Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
por convenção internacional ou por lei especial;

18 anos de idade completos;
Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11.2 — Nível habilitacional exigido: Titularidade da escolaridade 
obrigatória — 4.ª classe para indivíduos nascidos até 31 de dezembro 
de 1966, 6.º ano de escolaridade para indivíduos nascidos entre 1 de 
janeiro de 1967 e 31 de dezembro de 1980 e o 9.º ano de escolaridade 
para os indivíduos nascidos a partir de 1 de janeiro de 1981.

11.3 — Requisitos especiais — Referência c): Possuir licença de 
condução de tratores agrícolas.

12 — Área de recrutamento: podem candidatar -se ao procedimento 
indivíduos com e sem vínculo de emprego público previamente cons-
tituído.

13 — Para efeitos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria, não 
podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

14 — Formalização de candidaturas: as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante o preenchimento obrigatório de formulário de 
candidatura, o qual se encontra disponível em www.cm -azambuja.pt, e 
em suporte papel na sede da Autarquia.

14.1 — Entrega das candidaturas: as candidaturas poderão ser 
entregues pessoalmente no Serviço de Recursos Humanos da Câmara 
Municipal de Azambuja, sito na Praça do Município, n.º 19, 2065 -315 
Azambuja, todos os dias úteis, das 09h00 às 12h30 e das 14h00 às 
17h30, sendo emitido recibo da data de entrada, ou remetido por 
correio registado, com aviso de receção, para o mesmo endereço, 
até ao termo do prazo fixado. Não são admitidas candidaturas por 
via eletrónica.

14.2 — O formulário de candidatura deverá, obrigatoriamente, ser 
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópias do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte ou 
do cartão de cidadão;

b) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias;
c) No caso de possuir vínculo de emprego público: declara-

ção, atualizada, comprovativa da titularidade de relação jurídica 
de emprego público (original),emitida e autenticada pelo órgão 
ou serviço onde exerce funções, com data reportada ao prazo 
estabelecido para apresentação das candidaturas, onde conste: 
modalidade de relação jurídica de emprego público e sua determi-
nabilidade; carreira, categoria e atribuição/competência/atividade 
executada e respetivo tempo de serviço (fazendo distinção caso 
existam alterações ao longo dos anos de carreira); e avaliação de 
desempenho referente ao período em que o candidato cumpriu ou 
executou atribuição/competência/atividade idênticas às dos postos 
de trabalho a ocupar, ou, se for o caso, declaração comprovativa 
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de que o candidato não foi avaliado nesse período com indicação 
do respetivo motivo;

d) Currículo profissional, detalhado, datado e assinado, acompanhado 
dos respetivos comprovativos e quaisquer outros elementos que o can-
didato entenda dever apresentar, por serem relevantes para a apreciação 
do seu mérito.

14.3 — O formulário de candidatura ao procedimento concursal — re-
ferência c) — deverá ser acompanhado do documento comprovativo dos 
requisitos especiais previstos no ponto 11.3.

14.4 — Os trabalhadores da Câmara Municipal de Azambuja estão 
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos factos 
indicados no currículo desde que expressamente refiram que os mesmos 
se encontram arquivados no seu processo individual, devendo fazer essa 
menção no formulário de candidatura;

14.5 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos da 
reunião dos requisitos legalmente exigidos, a apresentação de candi-
datura fora de prazo, a não assinatura do formulário de candidatura 
ou a falta de declaração, no formulário de candidatura, da reunião dos 
requisitos de admissão a concurso implica a exclusão dos candidatos 
do procedimento;

14.6 — Os candidatos com um grau de deficiência igual ou su-
perior a 60 %, abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, são dispensados da apresentação imediata dos documentos 
comprovativos da deficiência desde que indiquem na candidatura, 
no ponto 8.1 do formulário de candidatura, qual o respetivo grau 
de incapacidade e tipo de deficiência bem como os meios ou condi-
ções especiais que necessitam para a realização de algum ou alguns 
métodos de seleção.

14.7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão pu-
nidas por lei e a apresentação de documento falso determina a partici-
pação à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar 
e ou penal.

14.8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações.

15 — Métodos de Seleção:
15.1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 36.º do anexo da LTFP e da 

alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, na redação atual, estabelecem -se métodos de seleção obrigatórios, 
consoante a situação jurídico -funcional do trabalhador e atendendo às 
funções a exercer pelos candidatos, pelo que os métodos de seleção a 
aplicar são os seguintes:

a) Prova de Conhecimentos e Avaliação Psicológica para os candidatos 
não incluídos na alínea b).

b) Avaliação Curricular e Entrevista de Avaliação de Competências, 
para os candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em 
causa, bem como para os candidatos em situação de requalificação, caso 
existam opositores, que, imediatamente antes, tenham desempenhado 
aquela atribuição, competência ou atividade, nos termos do n.º 2 do 
artigo 36.º do anexo da LTFP;

15.2 — Os candidatos referidos na alínea b) podem afastar, por es-
crito, nos termos do n.º 3 do artigo 36.º do anexo da LTFP, a aplicação 
dos métodos de seleção Avaliação Curricular e Entrevista de Avaliação 
de Competências devendo fazer expressamente essa opção por escrito 
no ponto 6 do formulário de candidatura, caso em que se aplicará, em 
substituição, os métodos de seleção Prova de Conhecimentos e Avalia-
ção Psicológica.

16 — Descrição dos métodos de avaliação:
16.1 — Prova de conhecimentos Prática: visa avaliar os conheci-

mentos profissionais e as competências técnicas necessárias ao exer-
cício da função. Trata -se de um método de simulação e de realização 
individual.

Referência a) — 3 lugares de Cantoneiro de limpeza
A prova tem a duração de 30 minutos, e consistirá na deservagem e 

varredura de passeio, despejo de papeleira e limpeza de sarjeta e/ou su-
midouro, devendo o candidato proceder à prévia seleção das ferramentas 
necessárias para o efeito, tendo presente a importância das regras de 
segurança aplicáveis, incluindo a correta utilização dos equipamentos 
de proteção individual.

Referência b) — 1 lugar de Coveiro
A prova tem a duração de 60 minutos, e consistirá na abertura 

de uma sepultura e na exumação de restos mortais (simulação) e 

exemplificação de todo o processo prático e de solenização inerente 
ao ato fúnebre.

Referência c) — 1 lugar de Tratorista
A prova tem a duração de 60 minutos, e consistirá na condução e 

operação com reboque e na manutenção de bermas de estradas com a 
utilização de corta vegetação acoplado ao trator.

As provas serão classificadas de acordo com os seguintes parâmetros: 
Perceção e compreensão da tarefa (PCT); Qualidade e rapidez de reali-
zação (QRR); Grau de conhecimentos técnicos demonstrados (GCTD); 
Regras de segurança do trabalho (RST).

16.1.1 — A classificação final da Prova de Conhecimentos Prá-
tica será expressa numa escala de 0 a 20 valores, também com 
valoração até às centésimas, e resultará da adição da avaliação 
atribuída a cada um dos parâmetros, de acordo com a seguinte 
fórmula:

Prova de Conhecimentos Prática = (PCT + QRR + GCTD + RST)

16.2 — Avaliação Psicológica: visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade 
e competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um 
prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocu-
par, tendo como referência o perfil de competências previamente 
definido.

A aplicação deste método de seleção terá em consideração as priorida-
des definidas no n.º 2 do artigo 10.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

16.2.1 — A Avaliação psicológica é valorada da seguinte forma: em 
cada fase intermédia, através de menções classificativas, Apto e Não apto. 
Na última fase e para os candidatos que tenham completado o método, os 
níveis classificativos são: Elevado (20 valores), Bom (16 valores), Sufi-
ciente (12 valores), Reduzido (8 valores) e Insuficiente (4 valores).

16.3 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou profis-
sional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 
e formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de 
desempenho.

16.3.1 — Na Avaliação Curricular serão considerados os seguintes 
parâmetros: habilitação académica ou profissional (HAP), experiência 
profissional (EP), formação profissional (FP), e avaliação de desem-
penho (AD).

16.3.2 — A classificação final a atribuir à avaliação curricular será 
expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, 
sendo obtida através da adição das classificações atribuídas a cada um 
dos critérios, de acordo com a seguinte fórmula:

Avaliação Curricular = (HAP + EP + FP + AD)

16.4 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC): visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais, diretamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função. O método permitirá uma 
análise estruturada da experiência, qualificações e motivações profis-
sionais, através de descrições comportamentais ocorridas em situações 
reais e vivenciadas pelo candidato.

16.4.1 — A Entrevista de Avaliação de Competências é avaliada se-
gundo os níveis classificativos de Elevado (20 valores), Bom (16 valores), 
Suficiente (12 valores), Reduzido (8 valores) e Insuficiente (4 valores) e 
pretende aferir da presença ou ausência das seguintes competências em 
análise: realização e orientação para resultados, otimização de recursos, 
responsabilidade e compromisso, tolerância à pressão e contrariedades, 
orientação para a segurança.

17 — Ordenação Final (OF):
17.1 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, pela ordem 

constante do presente aviso, considerando -se excluído do procedimento 
o candidato que não compareça à realização do método para o qual for 
notificado, que obtenha uma valoração inferior a 9,5 valores, não lhe 
sendo aplicado o método de seleção seguinte.

17.2 — A classificação final dos métodos de seleção será expressa 
numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, sendo 
a valoração obtida através da soma aritmética ponderada das classifi-
cações obtidas em cada método de seleção identificados e resultarão 
das seguintes fórmulas:

Ordenação Final = PC (70 %) + AP (30 %)
Ordenação Final = AC (60 %) + EAC (40 %)
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Em que: PC = Prova de Conhecimentos e AP = Avaliação Psicoló-
gica; AC = Avaliação Curricular e EAC = Entrevista de Avaliação de 
Competências.

17.3 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, afixada em local visível e público das instalações da entidade 
empregadora pública e disponibilizada na sua página eletrónica. A 
lista unitária de ordenação final, após homologação, será afixada 
em local visível e público das instalações da entidade empregadora 
pública e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publi-
cado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação 
sobre a sua publicitação.

18 — Critérios de ordenação preferencial: em caso de igualdade de 
valoração na ordenação final, entre candidatos, os critérios de preferência 
a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na redação atual.

19 — Nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, os candidatos com grau de incapacidade ou deficiência igual 
ou superior a 60 %, têm preferência sobre os restantes, em caso de 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal.

20 — A prioridade no recrutamento será de acordo com o estabe-
lecido na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da LTFP e do artigo 48.º do 
LOE 2015.

21 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, são facultados aos 
candidatos sempre que solicitados, por escrito.

22 — Exclusão e notificação dos candidatos: de acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria, os candidatos excluídos serão 
notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do 
n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, para a realização da audiência 
de interessados nos termos do Código de Procedimento Administrativo.

23 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

24 — Composição do Júri:
Presidente: Nelson Luís Campos Marcelo dos Santos, Dirigente In-

termédio de 3.º Grau da Subunidade de Ambiente e Serviços Urbanos 
da Câmara Municipal de Azambuja;

 MUNICÍPIO DO BOMBARRAL

Edital (extrato) n.º 1035/2016

José Manuel Gonçalves Vieira, Presidente da Câmara Municipal de 
Bombarral:

Torna público, nos termos do n.º 1 e 5 do artigo 14.º do Regime Jurí-
dico de Reabilitação Urbana, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009 de 
23 de setembro, alterado e republicado pela Lei n.º 32/2012 de 14 de 
agosto 12, que a Assembleia Municipal do Bombarral deliberou na sua 
reunião de 30 de setembro de dois mil e dezasseis aprovar a delimitação 
a Áreas de Reabilitação Urbana do Bombarral, Baraçais, Carvalhal, 
Columbeira, Delgada, Pó, Roliça, São Mamede, Sanguinhal e Vale 
Covo (ARU’S).

Torna ainda público que os interessados poderão consultar o processo 
da ARU’S Bombarral, Baraçais, Carvalhal, Columbeira, Delgada, Pó, 
Roliça, São Mamede, Sanguinhal e Vale Covo, na secção de atendimento 
e expediente geral nas horas de expediente entre as 9.00 horas e as 
16.00 horas, e na página da internet da Câmara Municipal de Bombarral, 
www.cm -bombarral.pt.

8 de novembro de 2016. — O Presidente, José Manuel Gonçalves 
Vieira. 

  

1.º Vogal Efetivo: Maria João Gomes da Silva Martins, Técnica Su-
perior da Câmara Municipal de Azambuja;

2.º Vogal Efetivo: Aníbal Bolas de Almeida Ramos Carvalho, Encar-
regado Geral Operacional da Câmara Municipal de Azambuja;

1.º Vogal Suplente: Paulo Jorge Gouveia Castanheira, Técnico Supe-
rior da Câmara Municipal de Azambuja;

2.º Vogal Suplente: Joaquim Couceiro Gomes, Encarregado Geral 
Operacional da Câmara Municipal de Azambuja.

24.1 — O 1.º Vogal Efetivo substituirá o Presidente do Júri nas suas 
faltas e impedimentos.

24 de novembro de 2016. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel 
Abreu de Sousa.
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